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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  29/2021 

Processo Administrativo: 0308-0028/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PILAR/AL, por meio da Pregoeiro e equipe de apoio designado pela Portaria nº 11 – GABPREF, 

de 04 de Janeiro de 2021, sediado a Praça Floriano Peixoto, s/n – Centro, Pilar - AL, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por LOTE, nos 

termos da Lei nº 10.520, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro 

e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

 

Data da sessão: 14/05/2021. 

Horário: 09:00h – Horário de Brasília 

Local: www.comprasnet.gov.br  

E-mail da CPL: comissaopilar@gmail.com 

UASG: 982837. 

a) Devido a inativação dos códigos “genéricos” do comprasnet, poderá haver divergências na 

descrição existente no comprasnet com a descrição do Termo de Referência do Edital. 

 

b) Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e a descrição do objeto 

constante no site compras net prevalecerá a descrição do Termo de Referência do Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1  O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMAS DE PAINÉIS DIGITAIS DE LED EXTERNO COM ESTRUTURA E CAPTAÇÃO 

DE IMAGENS, INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO, DESMONTAGEM DOS 

MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA SEU FUNCIONAMENTO, PARA ATENDIMENTO 

PARCELADO NA REALIZAÇÃO DE DIVERSOS EVENTOS, destinados a Prefeitura Municipal de 

Pilar/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2  A licitação será realizada por lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3  O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4 DO ÓRGÃO GERENCIADOR   

a) O órgão gerenciador será – PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR. 

 

1.3       É PARTICIPANTE A SEGUINTE SECRETARIA:  

A)  SEC. MUNICIPAL DE URBANISMO. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1 As despesas decorrentes das aquisições POR PARTE DA SECRETARIA SOLICITANTE serão 

cobertas pelas Leis Orçamentárias do Município de Pilar/AL, para o exercício de /2021, a ser indicados 

no momento da contratação, na forma do §2º do art. 7º do Decreto Federal nº 7.892/2013.  

 

3.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, Decreto 7.892/2013 e 9.488/2018.  

3.1. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de preços, observado as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

Secretarias ou entidade, a 50% por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes 

3.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação a suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão; 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

5.1.1  Poderão participar as empresas interessadas pertinentes ao ramo de atividade relacionada ao 

objeto deste certame, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos, desde que:  

5.1.2  Desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 

5.1.3  Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

5.1.4  As empresas em recuperação judicial, desde que apresente o Plano de Recuperação 

aprovado judicialmente, para fins de comprovação da exigência do item 12 e 12.7 desse edital 

(Acórdão 8272/2011 da 2ª Câmara do TCU).  

5.1.5 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

5.2 NÃO SERÃO ADMITIDAS NESTA LICITAÇÃO: 

5.2.1 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que 

por esta tenham sido declaradas inidôneas;  

5.2.2 Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Pilar/AL 

suspenso/impedido; 

5.2.3 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si ou 

ainda, quaisquer que sejam sua forma de constituição;  

5.2.4 Estrangeiras que não funcionem no País;  

5.2.5 Cooperativas; 

5.2.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.  

 

5.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
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5.3.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.3.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus anexos; 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

5.3.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.3.6 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 
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6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

 

6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.2.1. Valor unitário e total; 

6.2.2. Marca (fabricante), quando for o caso. 

6.2.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.2.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.3.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital; 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes; 

7.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro; 
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7.7.  O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total do LOTE;  

 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema;  

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

7.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser   R$ 2,00 

(dois reais). 

7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes; 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 



 
Prefeitura do Município do Pilar 

Comissão Permanente de Licitação 

 

Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro - Pilar- Alagoas  

 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas; 

7.30. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

7.30.1. Produzidos no País; 

7.30.2.  Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

7.30.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.30.4.  Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 

§ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de   01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.7. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma; 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8.15. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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8.15.1. SICAF; 

8.15.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.15.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.15.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.15.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.15.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.15.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.16. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.17. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.17.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.17.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

8.18. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de .01 (uma) horas, sob pena de inabilitação. 

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.  DA HABILITAÇÃO  

 

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 

de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

9.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados);  

10.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

10.8. Certidão de Regularidade de débito para com o Município da sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente;  

10.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.10. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

 12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO –FINANCEIRO.  

12.1.   Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

12.2.   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
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encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, TERMO DE ABERTURA E 

TERMO DE ENCERRAMENTO ou através da apresentação da Escrituração Contábil Digital (ECD) no 

Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) junto a Receita Federal do Brasil. 

12.3.   No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

12.4. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; 

Passivo Circulante 

12.5. As empresas que não apresentarem os índices acima, deverão comprovar que possui capital 

social equivalente a 10% ao valor do lote disputado (adjudicado); 

12.6. No caso de empresas que estejam em recuperação judicial e extrajudicial, as mesmas deverão 

apresentar:  

12.6.1. Documentos que demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeiro, inclusive, 

pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecido neste 

edital;  

12.6.2. O Pregoeiro e a Comissão de Apoio poderão promover diligências junto ao Poder 

Judiciário, para a obtenção de informações atualizadas quanto ao bom andamento do plano de 

recuperação.  

12.7.  

 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

13.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de:  Comprovação de aptidão para a locação do painel em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados de 

capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, QUE comprove que a 

empresa prestou ou está prestando, a contento, a locação de objeto em características compatíveis e 

semelhante ao descrito no anexo I do Presente Edital, de forma a permitir constatar ter a licitante 

executado fornecimento de porte e complexidade ao objeto desta licitação, conforme artigo 30, §4º da 

Lei nº 8.666/93; 

13.2 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

13.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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13.3.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

13.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

13.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

13.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.8 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

13.9  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO.  

14.1. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

encaminhados pelos licitantes junto com a proposta de preços na hora do cadastro (conforme item 

6.1). Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido 

no edital, após solicitação do pregoeiro, no prazo de 01 (uma) hora, após solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico. Os documentos deverão ser enviados zipados. Posteriormente, serão remetidos 

em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou 

por servidor da Administração, desde que conferido (s) com o original, ou publicação em órgão 

da imprensa oficial, para análise, no prazo de 5 (cinco) dias, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via sistema (caso não possua certificação digital); 
14.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos; 

14.3. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de empresas 

enquadradas como ME e EPP, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período. 
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14.4.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, sendo concedido o mesmo prazo para regularização; 

14.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

14.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

14.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

15. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO; 

15.1 Erros ou falhas. 

15.2   O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

15.3   Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  

 

16.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  
16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

16.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal 

16.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema; 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente; 

15.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso; 

15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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15.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

15.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços no prazo de 5 (cinco) dias uteis contados da data do recebimento 

da convocação, podendo esse prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração;  

17.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar a ata de registro de preços, aplicar-se-á o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e 

multa de até 10% do valor global de sua proposta;  

17.3. Fica facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;  

17.4.  Alternativamente à convocação para comparecer perante ao órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 15 dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar, o instrumento equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização) contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro do 

corrente ano, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

18.3. Se o beneficiário da Ata de Registro de Preços, incorrer no previsto no item 19.2, aplicar-se-á o 

disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e multa de até 10% do valor do valor de sua proposta; 

18.4.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu 

recebimento; 

18.5. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, uma única vez, por igual 

período, quando por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
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18.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “online” ao SICAF, cujos resultados serão anexados aos autos do 

processo;  

18.7.  Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 

emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o 

atendimento das exigências de habilitação; 

18.8. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos; 

 

19. DO PREÇO 

19.1. Os preços registrados na ARP são irreajustáveis, salvo, as disposições do capítulo VIII do 

Decreto Federal nº 7.892/2013; 

19.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas 

às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892 e 9.488/2018. 

 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Contrato ou Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou 

Termo de Referência. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

22.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

22.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

22.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado cadastrado no 

SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a 

encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

22.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. 

22.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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22.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

22.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

22.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

22.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

22.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1.  O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 

nº 10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às sanções nelas previstas, 

23.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

23.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

23.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Contrato 

ou Termo de Referência. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

(comissaopilar@gmail.com), ou por petição dirigida ou protocolada na Praça Floriano Peixoto, s/n, 

Centro, Pilar/AL. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro (24) horas. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

mailto:comissaopilar@gmail.com
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25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

25.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

25.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico (www.comprasnet.gov.br), e também 

poderá ser obtido através do e-mail: comissaopilar@gmail.com , nos dias úteis, no horário das (08) 

horas às (13) horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

26.  INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

ANEXOS: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 

ANEXO V – Modelo das declarações 

 

 

 

Estefânia Alves 

Pregoeira 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Formação de Preços, sob regime de empreitada por preço unitário, para eventual contratação de 

empresa especializada em serviços em sistemas de painéis digitais de LED para Prestação de Serviços de 

Sistemas de Painéis Digitais de LED com Estrutura e Captação de Imagens, inclusos transporte, 

montagem, operação, desmontagem, materiais e acessórios para seu funcionamento, visando atendimento 

parcelado a diversos eventos pelo período de 12 meses, prorrogáveis por iguais ou menores períodos, 

conforme bases, condições e especificações deste Edital e Seus Anexos. 

 

LOTE 1 

 

1. OBJETO: Formação de Preços, sob regime de empreitada por preço unitário, para eventual contratação 

de empresa especializada em serviços em sistemas de painéis digitais de LED para Prestação de Serviços 

de Sistemas de Painéis Digitais de LED EXTERNO com Estrutura e Captação de Imagens, inclusos 

transporte, montagem, operação, desmontagem dos materiais e acessórios para seu funcionamento, para 

atendimento parcelado a diversos eventos. 

 

2. Quantidade estimada para o período de 12 meses: 

❖ 2.770 m² (dois mil setecentos e setenta metros quadrados), utilizados parceladamente, durante o 

período de 12 meses. 

 

                                                                                      LOTE 01 

ITEM UNID QTD 
ESPECIFICAÇÃO DO PAINEL DE LEDE EXTERNO - 

LOTE 01 

1 M²/24h 3900 PAINEL DE LED 

2 M²/24h 3900 ESTAÇÃO DE CONTROLE 

3 M²/24h 3900 SIATEMA DE CAPITAÇÃO DE IMAGENS 

4 M²/24h 3900 ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO 

5 M²/24h 3900 EQUIPE OPERACIONAL 
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- LOTE 02 

ITEM UNID QTD 
ESPECIFICAÇÃO DO PAINEL DE LEDE INTERNO - 

LOTE 02 

6 M²/24h 2600 PAINEL DE LED 

7 M²/24h 2600 ESTAÇÃO DE CONTROLE 

8 M²/24h 2600 SIATEMA DE CAPITAÇÃO DE IMAGENS 

9 M²/24h 2600 ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO 

10 M²/24h 2600 EQUIPE OPERACIONAL 

LOTE 1 

  

  

3. ESPECIFICAÇÔES – PAINEL DE LED EXTERNO DE ALTA RESOLUÇÃO 

• Sistema de Painéis de LED com resolução entre 4.8 mm e 6.0 mm “Dot Pitch”; 

• RGB Full Color; 

• Densidade mínima de LEDs 43.264 pixels/m²; 

• LED tipo oval em combinação RGB 1,1,1; 

 

• Luminância: Superior a 6.0000 cd/m² (nits); 

• Taxa de contraste superior a 3.000:1; 

• Composto por gabinetes modulares acopláveis; 

• Processador de vídeo de 16 bits; 

• Possibilidade de sincronização Genlock; 

• Blindagem à prova d’água da carcaça e dos conectores – IP65 frontal e traseiro; 

• Ventilação forçada de baixo ruído; 

• Cabeamento Completo – interligação/sinal/AC; 

• Sistema de distribuição de energia/main power; 

• Cabo de A/C antichamas de bitola adequada à demanda de energia, com no mínimo 80 metros de 

comprimento; 

• Bumpers, Talhas e todo material necessário para sustentação/fixação dos equipamentos. 

 

3.1 – ESTAÇÃO DE CONTROLE, composta por: 

• 01 Mesa de Vídeo switcher (mesa de corte ao vivo) com no mínimo 04 entradas para sinais de vídeo, 

câmeras, computador, HDMI, SDI (BNC), S-video, VGA/RGB, equipado com GC (Gerador de 

Caracteres) e possibilidade de criação de efeitos ao vivo; 

• 02 Monitores de vídeo para controle/preview; 

• 01 Computador com players de vídeo e biblioteca de imagens e vídeos diversos para uso de BG; 

• 01 Rack de processamento e controle de imagens dos painéis; 

• 01 Distribuidor de sinais; 

• 01 Video-scaler; 

• 01 Sintonizador para sinal de TV aberta digital; 
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• Cabo para sinal de vídeo para equipamento de transmissão; 

• Cabo de sinal de áudio para captação no sistema de sonorização; 

• Todos os demais cabos, adaptadores e acessórios necessários para o bom desempenho do sistema. 

 

3.2 – SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE IMAGENS 

02 Câmeras com as seguintes configurações mínimas: Sensor: 1/3’’ – 3CMOS ou 3CCD (ambos aceitos); 

Resolução 1080 Linhas Full Hd; zoom ótico 12x; Iluminação mínima: 2 lux; Formato de gravação HDV 

ou AVCHD; 

• 02 Tripés para as Câmeras com Ajuste de pan e tilt com movimentação tipo hidráulica, variação de 

altura no intervalo entre 0,7m e 1,7m 

• 02 Praticáveis para câmera e operador com elevação até 1,0 metro de altura. 

• Cabeamento Câmera/estação com no mínimo 50 metros de comprimento para cada câmera 

• As Câmeras deverão ter intercomunicação com a mesa; 

• As Câmeras poderão utilizar-se de “Link” sem fio caso haja condições técnicas no local. 

• Deverá ser feita a gravação das imagens/audio do evento caso solicitado pela Contratante. 

 

3.3 - ESTRUTURAS DE SUSTENTAÇÃO 

• Todos os painéis deverão contar com suporte próprio para fixação, construído em treliças metálicas, 

estruturas tubulares ou similares, adequado com o tamanho e forma de sustentação do painel solicitado e 

adequado ao local de instalação. 

• Os suportes deverão ser compatíveis com a demanda de peso a ser empregada e deverão contar com 

ART ou RRT assinada e recolhida. 

• Os suportes deverão ser construídos de forma a elevar a base dos painéis (a parte mais baixa) a uma 

altura mínima de 3,0 m (três metros) em relação ao solo, e a montagem deverá visar à obtenção do melhor 

posicionamento e ângulo de visualização dos painéis nos diferentes locais de realização dos eventos. 

• Poderá ser utilizado guindaste ou Muque para suporte dos painéis, ao critério da contratada, desde que 

autorizado previamente pela Contratante e sua utilização seja compatível com o local e tipo do evento. 

 

 

• Todas as despesas referentes ao fornecimento, montagem, mobilização dos suportes para os Painéis de 

Led, deverão ser arcadas pela Contratada e deverão estar incluídas no valor da proposta comercial. 

• A CONTRATADA deverá fornecer sem custo adicional todos os acessórios de montagem, sustentação e 

segurança para as estruturas, tais como, bases, sapatas, abraçadeiras, cintas, contrapesos, cabos de aço, 

talhas ou outros que forem necessários para a execução dos projetos. 

 

3.4 - EQUIPE OPERACIONAL 

A CONTRATADA deverá colocar à disposição nos locais, para cada evento, no mínimo 05 (cinco) 

postos de técnicos, sendo 01 posto de Técnico de Operação do Sistema de Painéis, 01 posto de operador 

de mesa de vídeo, 02 postos de cinegrafistas e 01 posto de assistente, devidamente uniformizados e com 

itens de proteção individual quando necessário, visando o bom andamento do evento e o perfeito 

funcionamento dos equipamentos. 

O uniforme será constituído de: sapato de proteção, calça (a cor e o modelo serão adotados conforme 

critério da Contratada), camiseta que poderá apresentar uma identificação frontal e/ou nas costas da 

contratada e jaqueta. 

 

LOTE 2 

1. OBJETO: Formação de Preços, sob regime de empreitada por preço unitário, para eventual contratação 

de empresa especializada em serviços em sistemas de painéis digitais de LED para Prestação de Serviços 
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de Sistemas de Painéis Digitais de LED INTERNO com Estrutura e Captação de Imagens, inclusos 

transporte, montagem, operação, desmontagem dos materiais e acessórios para seu funcionamento, para 

atendimento parcelado a diversos eventos. 

 

2. Quantidade estimada para o período de 12 meses: 

❖ 3.900 m² (três mil e novecentos metros quadrados), utilizados parceladamente, durante o período de 12 

meses. 

 

4. ESPECIFICAÇÔES – PAINEL DE LED INTERNO 

• Sistema de Painéis de LED com resolução entre 3.9 mm e 4.8 mm “Dot Pitch”; 

RGB Full Color; 

• Densidade mínima de LEDs 43.264 pixels/m²; 

• LED tipo SMD 3 em 1; 

• Luminância: Superior a 3.0000 cd/m² (nits); 

• Taxa de contraste superior a 2.000:1; 

• Composto por gabinetes modulares acopláveis; 

• Processador de vídeo de 16 bits; 

• Possibilidade de sincronização Genlock; 

• Ventilação forçada de baixo ruído; 

• Cabeamento Completo - interligação/sinal/AC; 

• Sistema de distribuição de energia/main power; 

• Cabo de A/C antichamas de bitola adequada à demanda de energia, com no mínimo 80 metros de 

comprimento; 

• Bumpers, Talhas e todo material necessário para sustentação/fixação dos equipamentos. 

 

3.1 – ESTAÇÃO DE CONTROLE, composta por: 

• 01 Mesa de Vídeo switcher (mesa de corte ao vivo) com no mínimo 04 entradas para sinais de vídeo, 

câmeras, computador, HDMI, SDI (BNC), S-video, VGA/RGB, equipado com GC (Gerador de 

Caracteres) e possibilidade de criação de efeitos ao vivo; 

• 02 Monitores de vídeo para controle/preview; 

• 01 Computador com players de vídeo e biblioteca de imagens e vídeos diversos para uso de BG; 

• 01 Rack de processamento e controle de imagens dos painéis; 

 

• 01 Distribuidor de sinais; 

• 01 Video-scaler; 

• 01 Sintonizador para sinal de TV aberta digital; 

• Cabo para sinal de vídeo para equipamento de transmissão; 

• Cabo de sinal de áudio para captação no sistema de sonorização; 

• Todos os demais cabos, adaptadores e acessórios necessários para o bom desempenho do sistema. 

 

3.2 – SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE IMAGENS 

• 02 Câmeras com as seguintes configurações mínimas: Sensor: 1/3’’ – 3CMOS ou 3CCD (ambos 

aceitos); Resolução 1080 Linhas Full Hd; zoom ótico 12x; Iluminação mínima: 2 lux; Formato de 

gravação HDV ou AVCHD; 

• 02 Tripés para as Câmeras com Ajuste de pan e tilt com movimentação tipo hidráulica, variação de 

altura no intervalo entre 0,7m e 1,7m 

• 02 Praticáveis para câmera e operador com elevação até 1,0 metro de altura. 

• Cabeamento Câmera/estação com no mínimo 50 metros de comprimento para cada câmera 



 
Prefeitura do Município do Pilar 

Comissão Permanente de Licitação 

 

Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro - Pilar- Alagoas  

 

• As Câmeras deverão ter intercomunicação com a mesa; 

• As Câmeras poderão utilizar-se de “Link” sem fio caso haja condições técnicas no local. 

• Deverá ser feita a gravação das imagens/audio do evento caso solicitado pela Contratante. 

 

3.3 - ESTRUTURAS DE SUSTENTAÇÃO 

• Todos os painéis deverão contar com suporte próprio para fixação, construído em treliças metálicas, 

estruturas tubulares ou similares, adequado com o tamanho e forma de sustentação do painel solicitado e 

adequado ao local de instalação. 

• Os suportes deverão ser construídos de forma a elevar a base dos painéis (a parte mais baixa) a uma 

altura mínima de 2,5 m (dois metros e meio) em relação ao solo, e a  

 

montagem deverá visar à obtenção do melhor posicionamento e ângulo de visualização dos painéis nos 

diferentes locais de realização dos eventos. 

• Poderá ser utilizado praticável ou base de chão para suporte dos painéis, ao critério da Contratada, 

especialmente no caso de uso interno, desde que autorizado previamente pela Contratante e sua utilização 

seja compatível com o local e tipo do evento. 

• Todas as despesas referentes ao fornecimento, montagem, mobilização dos suportes para os Painéis de 

Led, deverão ser arcadas pela Contratada e deverão estar incluídas no valor da proposta comercial. 

• A CONTRATADA deverá fornecer sem custo adicional todos os acessórios de montagem, sustentação e 

segurança para as estruturas, tais como, bases, sapatas, abraçadeiras, cintas, contrapesos, cabos de aço, 

talhas ou outros que forem necessários para a execução dos projetos. 

 

3.4 - EQUIPE OPERACIONAL 

A CONTRATADA deverá colocar à disposição nos locais, para cada evento, no mínimo 05 (cinco) 

postos de técnicos, sendo 01 posto de Técnico de Operação do Sistema de Painéis, 01 posto de operador 

de mesa de vídeo, 02 postos de cinegrafistas e 01 posto de assistente, devidamente uniformizados e com 

itens de proteção individual quando necessário, visando o bom andamento do evento e o perfeito 

funcionamento dos equipamentos. 

O uniforme será constituído de: sapato de proteção, calça (a cor e o modelo serão adotados conforme 

critério da Contratada), camiseta que poderá apresentar uma identificação frontal e/ou nas costas da 

contratada e jaqueta. 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – COMUM AOS DOIS LOTES 

a) Os serviços serão utilizados parceladamente, ao longo da vigência do contrato, conforme a necessidade 

dos eventos. 

b) A quantidade a ser solicitada para cada evento será o equivalente ao tamanho final do painel (display) 

pretendido, expressa em “Metros Quadrados”. 

 

c) Os preços unitários propostos serão o equivalente a 01 (um) metro quadrado de cada item constante nos 

LOTE 1 e 2, para o período de 01 (uma) diária de 24 (vinte e quatro) horas. 

d) A quantidade mínima a ser solicitada pela CONTRATANTE para um evento será de: 

a. 12m² para o LOTE 1 (equivalente a um painel de 4,0 x 3,0 metros), 

b. 08m² para o LOTE 2 (equivalente a um painel de 4,0 x 2,0 metros) 

e) Os tamanhos, formatos e quantidades serão determinados conforme a necessidade dos eventos. 

f) A CONTRATADA deverá realizar a montagem e a desmontagem das estruturas nos locais e horários a 

serem informados por ocasião de cada ordem de fornecimento. 

g) A CONTRATADA se obriga a fornecer para eventos simultâneos, no mesmo dia, a quantidade total de 

até: 
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a. 360 m² para o LOTE 1; 

b. 380 m² para o LOTE 2. 

h) Poderão ser solicitadas quantidades acima das descritas no item “g”, desde que não haja recusa da 

Contratada. 

i) Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de transporte, mão de obra, 

montagem e desmontagem, incluindo maquinário que se fizer necessário. 

j) A execução do serviço deverá ser feita por funcionários devidamente preparados e habilitados, para que 

os serviços sejam executados dentro das condições estabelecidas neste caderno técnico. 

k) A equipe operacional descrita nos lotes reflete a quantidade, mínima, de profissionais que são 

necessários para operacionalizar o sistema, visto que: o técnico de operação do sistema de painéis, função 

especializada, responsável pela apresentação de soluções a possíveis problemas que venham a surgir 

durante a transmissão de imagens nos painéis; um operador de mesa de vídeo, que deverá realizar a 

edição das imagens captadas e operação dos equipamentos de transmissão da imagem, dois cinegrafistas 

que serão responsáveis pela captação de imagens/áudio, conforme previsão de disponibilização de duas 

câmeras para captação de imagens distintas de forma simultânea. O quinto membro da equipe é um 

assistente, a fim de dar suporte aos demais membros para solução de questões que exijam a interação 

entre os diversos equipamentos em conexão ou deslocamento físico quando os outros operadores não 

podem se ausentar de suas posições. 

l) A CONTRATADA deverá, sem qualquer custo adicional a CONTRATANTE, comparecer à sede da 

contratante ou em local relacionado ao evento, em horário estabelecido pela CONTRATANTE, para 

participar de reuniões de trabalho e realizar visita técnica no local no qual o serviço será prestado, 

especialmente para verificar formatos e forma de sustentação dos painéis no local e briefing do evento; 

m) Em virtude dos prazos para comunicação e mobilização para a prestação dos serviços, a empresa 

CONTRATADA deverá ter base operacional em Cidade cujo centro diste no máximo 100 km (cem 

quilômetros) do marco zero do município. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA EM ATÉ 5 DIAS APÓS A ASSINATURA DO 

CONTRATO 

A contratada deverá comprovar, caso não possua, a instalação de base operacional em cidade cujo centro 

diste no máximo 100 (cem) quilômetros do marco zero (centro) da cidade, em até 05 (cinco) dias após a 

assinatura do contrato, devendo ser mantida durante a vigência do contrato. 

 

CONDIÇÕES GERAIS COMUNS AOS DOIS LOTES 

a) Os eventos poderão ser realizados em áreas abertas e/ou fechadas, cobertas e/ou descobertas e a 

denominação atribuída aos equipamentos “painel externo” e “painel interno” visa diferenciar os 

equipamentos pelas suas características técnicas e peculiaridades de visualização, não visando restringir 

seu uso em determinado ambiente, ou seja, poderá ser eventualmente solicitado um “painel externo” para 

um ambiente coberto, bem como um “painel interno” para um ambiente descoberto. 

b) Poderão ser acoplados ao sistema de painéis, ao critério da CONTRATANTE, equipamentos de 

terceiros (Câmeras, PC, DVD, sinais etc.) e a retirada de sinal a partir 

 

 da Unidade Móvel (U.M.) ou de outra fonte geradora de imagens se for o caso, será responsabilidade da 

Contratada, devendo, esta, prover o cabeamento necessário. 

c) Deverão ser previstos cabos longos (de sinal e energia) de até 150 metros de comprimento entre cada 

painel, no caso da necessidade de montagem dos painéis à distância do palco e/ou outro ponto de 

captação das imagens. 

d) Todos os equipamentos deverão ser acondicionados em cases próprios para transporte e todo material 

necessário para a instalação e apoio dos equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 



 
Prefeitura do Município do Pilar 

Comissão Permanente de Licitação 

 

Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro - Pilar- Alagoas  

 

e) No caso de montagens em ambientes externos a CONTRATADA deverá prever, na inexistência de 

ponto de apoio no local do evento, cobertura do tipo tenda portátil (tipo gazebo) ou ombrelone para a 

estação de controle. 

f) Os eventos deverão ocorrer nas datas, horários e locais que serão informados por ocasião da emissão da 

ordem de fornecimento, no âmbito do Município. A CONTRATANTE emitirá em prazo mínimo de 12 

horas antes do início previsto para o evento, via e-mail (mensagem eletrônica), a Ordem de Fornecimento 

dos serviços de que trata o presente. 

g) Será considerada 01 (uma) “diária” o período correspondente a 24 horas a partir da entrega dos 

equipamentos prontos para realização do evento, conforme horário indicado na ordem de fornecimento, 

até o final do evento determinado pelo responsável técnico da CONTRATANTE. Não serão considerados 

os períodos de montagem, testes e desmontagem como tempo de duração do evento. 

h) Os Sistemas de Painéis de LED devem estar prontos e devidamente instalados e testados no local 

determinado para realização do(s) evento(s), juntamente com os respectivos Técnicos e Operadores, com 

no mínimo 02 horas de antecedência em relação ao horário previsto para o início do evento. 

i) Sempre que solicitada a CONTRATADA deverá fazer a gravação integral do vídeo e do áudio do 

evento. A mídia necessária para a gravação (DVD) será fornecida pela CONTRATANTE. 

 

j) A CONTRATADA deverá fornecer quando necessário, ao critério da CONTRATANTE, sinais de 

vídeo, obtidos através dos serviços de captação, para gravação ou transmissão por terceiros, sem qualquer 

custo adicional. 

k) A CONTRATADA deverá proceder ao Aterramento do equipamento conforme as normas ABNT, e 

Corpo de Bombeiros, em todos os eventos; 

l) O cabeamento elétrico deverá ser feito utilizando fios e cabos antichamas apropriados para a demanda 

de carga; 

m) Todos os equipamentos, materiais de fixação, conexões, materiais de ligação e chaves que compõem o 

sistema e equipamentos de segurança, serão fornecidos pela CONTRATADA, e deverão estar em 

perfeitas condições de uso e isolamento; 

n) A CONTRATADA providenciará, sempre que solicitado, a emissão de atestados, declarações e toda a 

documentação relativa aos equipamentos/serviços para a viabilização dos eventos junto aos órgãos 

fiscalizadores e competentes como Corpo de Bombeiros, etc.; 

o) A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços inerentes à disponibilização dos painéis de LED a 

qualquer hora do dia ou da noite, independente de horário comercial, aceitando sem restrições os horários 

pré-estabelecidos pela CONTRATANTE. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Executar fielmente o ajustado, prestando os serviços descritos deste Anexo, de acordo com o Edital e a 

proposta apresentada na licitação, estipulados neste instrumento, em perfeitas condições de uso para o fim 

a que se destinam. 

2. Prestar a Secretaria Municipal de Urbanismo, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços 

prestados, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos. 

3. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto da presente contratação, tais como impostos, taxas, contribuições 

fiscais, previdenciárias, trabalhistas, de FGTS; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por 

mais especiais que sejam e mesmo que não expressas na presente contratação, inclusive as despesas 

decorrentes de alimentação, transporte, assistência médica e de pronto-socorro que forem devidas a sua 

equipe. 



 
Prefeitura do Município do Pilar 

Comissão Permanente de Licitação 

 

Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro - Pilar- Alagoas  

 

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parte, o objeto do 

Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais e 

mão-de-obra empregada na montagem e durante o transcorrer de cada um dos eventos, sem comprometer 

o andamento do evento. Se as falhas e defeitos forem corrigidos pela CONTRATADA, no prazo 

suplementar estipulado, concedido a critério da CONTRATANTE, será afastada a aplicação de 

penalidade. 

6. Fornecer toda a supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra qualificada necessária à 

execução dos serviços contratados, bem como também, todos os materiais e equipamentos ofertados em 

sua proposta comercial. 

7. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização da CONTRATANTE, 

provendo o fácil acesso aos serviços em execução e atendendo prontamente as observações, exigências, 

recomendações técnicas e administrativas por ela apresentadas. 

8. Providenciar a retirada imediata de qualquer trabalhador seu, cuja permanência seja considerada 

inconveniente para a adequada prestação dos serviços. 

9. Indicar o preposto que o representará na prestação dos referidos serviços, para receber as instruções, 

bem como propiciar à equipe de fiscalização da CONTRATANTE, toda a assistência e facilidade 

necessárias ao bom e adequado cumprimento e desempenho de suas tarefas. 

10. Se responsabilizar por seguro contra incêndio, roubo, furto e acidentes que porventura possam ocorrer 

com equipe, equipamentos e terceiros, em sinistros decorrentes da execução do objeto do contrato, 

inclusive seguro de responsabilidade civil e danos a terceiros, isentando a CONTRATANTE de qualquer 

indenização ou ressarcimento. 

11. Responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da 

comprovação de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato. Não exclui ou reduz essa responsabilidade a 

fiscalização efetuada pela Gerência de Eventos da CONTRATANTE. 

12. O descumprimento das normas trabalhistas, de FGTS e previdenciárias pertinentes aos contratos de 

trabalho envolvidos na prestação dos serviços a que se relaciona a presente contratação, poderá dar ensejo 

à retenção dos valores devidos à CONTRATADA, inclusive a garantia prestada. 

13. Manter seu pessoal uniformizado durante a execução do serviço, identificando-os através de crachás 

constando a função e data de admissão e número do PIS/PASEP, nos termos do art, 5º da IN MTE 03/97, 

com fotografia recente e provendo-os dos equipamentos de proteção individual - EPI's quando 

obrigatórios. 

14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

trabalhadores acidentados ou com mal súbito, comunicando os acidentes do trabalho ao Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), por meio de comunicação de acidentes do trabalho – CAT, imediatamente após 

a sua ocorrência. 

15. Instruir seus trabalhadores quanto à necessidade de acatar as Normas de Segurança e Medicina do 

Trabalho, tais como a prevenção de incêndio nas áreas dos eventos em que a CONTRATANTE estiver 

atuando. 

16. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas 

de segurança e medicina do trabalho para com os funcionários, bem como pelos atos por eles praticados. 

17. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnicas e ambientalmente recomendadas, 

atividades essas da inteira responsabilidade da CONTRATADA que responderá em seu próprio nome 

perante os órgãos fiscalizadores. 

18. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA 

responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições 

legais que interfiram em sua execução ou quaisquer responsabilidades pelos danos causados diretamente a 

Secretaria Municipal de Urbanismo e/ou terceiros, independentemente da comprovação de sua culpa ou 

dolo, na execução do contrato. 
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19. Assegurar que todo trabalhador que cometer falta disciplinar ou não portar-se condizente com o local 

de trabalho, não prestará mais nenhum tipo de serviço para a CONTRATANTE; 

20. Caso a CONTRATANTE venha a ser demandada por terceiros que se julguem prejudicados, bem 

como a CONTRATANTE venha a experimentar prejuízo patrimonial em decorrência dos serviços 

prestados pela CONTRATADA, esta deverá se responsabilizar pelos pagamentos, inclusive mediante 

retenção de valores pendentes de pagamento, caso existam contratos ainda vigentes ou ainda por outras 

medidas processuais cabíveis, caso a CONTRATADA já não preste serviços à CONTRATANTE. 

21. Caso a CONTRATANTE tenha efetuado qualquer retenção nos pagamentos da CONTRATADA, nos 

termos do item anterior, a CONTRATANTE devolverá à CONTRATADA, se for o caso, o saldo entre o 

valor retido, sem adicionais de qualquer natureza, o total do valor da indenização, acrescido das 

respectivas custas com o processo. 

22. Cumprir com os requisitos da NR 5, em especial o item 5.6.4. mantendo durante a execução do 

contrato um responsável pelo cumprimento da NR acima citada, salvo se estiver obrigada a compor 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). 

23. Caso a atividade objeto desta licitação seja impeditiva ao SIMPLES NACIONAL, a CONTRATADA, 

que seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá atender integralmente aos termos dos Artigos 30, 

inciso II, e 31, inciso II, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

24. Prestar os serviços dentro de parâmetros e solicitações estabelecidas, fornecendo todos os materiais 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação. 

 

25. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos. 

26. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de outros fornecedores. 

27. Os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço devem possuir com a CONTRATADA, relação 

jurídica válida no que concerne ao atendimento das legislações trabalhistas e civis aplicáveis. 28. A 

CONTRATADA fornecerá profissionais devidamente capacitados, registrados na Delegacia Regional do 

Trabalho - DRT, no Ministério do Trabalho, nos termos dos artigos 4º, 6º e 7º, III, da Lei Federal nº 

6.533/78. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Prestar todas as informações necessárias ao fiel cumprimento do presente instrumento. 

2. Fiscalizar a execução do ajuste. 

 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as especificações 

mencionadas neste termo de referência, e condições contratuais. 

2. Ao final da execução do serviço em cada evento, a contratada comunicará por escrito a Secretaria 

Municipal de Urbanismo, que atestará em documento próprio, assinado pelas partes, que a 

CONTRATADA entregou a prestação, no prazo de ate 15 (quinze) dias, contados da comunicação. 

3. Funcionário ou comissão designada procederá à observação do serviço prestado no prazo de até 90 

(noventa) dias. Verificando-se vícios, defeitos ou incorreções, a CONTRATADA fica obrigada a repará-

los. Estando perfeitamente adequada a execução do objeto aos termos contratuais, se atestará em 

documento próprio, assinado pelas partes, a confirmação pela Administração de que o objeto foi 

executado segundo as cláusulas avençadas. 

 

4. A formalização desses documentos não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes 
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do contrato e da legislação em vigor. 

5. A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados 

subsistirá na forma da lei, mesmo após seu recebimento definitivo. 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. Após a data da entrega do documento em que a CONTRATANTE confirmou que o objeto foi 

executado segundo as cláusulas avançadas ou após apuração do valor a ser descontado do pagamento 

devido à CONTRATADA, na hipótese de não correção das falhas, vícios ou defeitos resultantes da 

execução dos serviços ou dos materiais e equipamentos empregados, devidamente atestados após 

analisada resposta da notificação da CONTRATADA para apresentar defesa quanto a glosa, sendo dado 

prazo razoável, ou transcurso do prazo in albis, a CONTRATADA emitirá nota fiscal ou fatura do serviço 

e, em 3 (três) dias da sua emissão, entregará no Setor Protocolo Geral da CONTRATANTE. Na hipótese 

de nota fiscal eletrônica de outros Estados ou Municípios, seu encaminhamento poderá ser feito 

eletronicamente, no e-mail urbanismo45@gmail.com no prazo estipulado, não dispensando sua 

apresentação física, no protocolo da CONTRATANTE 

2. Juntamente com a nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá entregar certidões fiscais atualizadas 

a que se refere o item 1.2 do Anexo II deste edital. 

3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do documento em que a 

CONTRATANTE confirmou que o objeto foi executado segundo as cláusulas avençadas ou após a 

apuração do valor a ser descontado do pagamento devido à CONTRATADA, na hipótese de não correção 

das falhas, vícios ou defeitos resultantes da execução dos serviços ou dos materiais e equipamentos 

empregados, devidamente atestados, 

4. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que forem 

cumpridas. 

 

5. Ocorrendo eventual atraso no pagamento, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual 

de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação de mora (TR+0,5% “pro-rata 

tempore”), observando-se para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela 

data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria nº 5/12 da Secretaria Municipal de 

Finanças. 

6. Não será realizado o pagamento se em nome da CONTRATADA constarem pendências no “Cadastro 

Informativo Municipal – CADIN.” 

7. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, mesma ficará pendente 

e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias.                                                 

8. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito em conta –corrente da Adjudicatária ou através de 

emissão de cheque do licitante, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o 

nome do Banco, Agência, localidade e número da conta- corrente em que deverá ser efetuado o credito. 

 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que á Adjudicatária caiba o direito de indenização de qualquer 

espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da Adjudicatária, transferir, no todo ou em parte, a 

Ata, atraso na entrega do objeto superior a 30 (trinta) dias contados a partir da Ordem de Fornecimento 

sem que haja justificativa aceita. 
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DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

    

________________________________ 

JOSÉ VALTER PAES DA SILVA 

Secretário Municipal de Urbanismo 

Portaria nº 03/2021 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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Processo:  

PP-XX/2021 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2021 – 

OBJETO: XXXXXXXXXXX;  Órgão Gerenciador: 

MUNICIPIO DE PILAR/AL; Fornecedora 

Registrada: XXXXXXXX.  

  

 Aos XXXX dias do mês de XXXXXXXX do ano de 2021, o MUNICIPIO DE PILAR/AL, Pessoa Jurídica 

de Direito Publico interno, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX, com sede administrativa na 

XXXXXXXXXXXXXX, s/n, Bairro: XXXXXXXXXXXX, no Município de Pilar/AL, Alagoas, 

representado por sua Prefeito, Sra. xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx, xxxxxx, inscrita no e CPF/MF sob nº 

xxxxxxxxxxxxx, e RG nº xxxxxxxxxxSEDS/AL, domiciliada na cidade de Pilar/AL, denominado 

simplesmente Órgão Gerenciador, e, XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de 

identidade RG nº XXXXXXX – SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º XXXXXXXXX, residente e 

domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, denominada simplesmente Fornecedora 

Registrada, resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e do Decreto Nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como pela Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a presente 

Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria Municipal, que emitiu seu parecer, 

conforme determina o Parágrafo Único do Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as 

seguintes condições:  

 1. Do objeto:  

 1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS 

DE PAINÉIS DIGITAIS DE LED EXTERNO COM ESTRUTURA E CAPTAÇÃO DE IMAGENS, 

INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO, DESMONTAGEM DOS MATERIAIS E 

ACESSÓRIOS PARA SEU FUNCIONAMENTO, PARA ATENDIMENTO PARCELADO NA 

REALIZAÇÃO DE DIVERSOS EVENTOS , conforme especificações e exigências estabelecidas no 

Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 0X/2021, conforme abaixo:  

 

ITEM  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Quant

idade 

Marca/

Modelo 

Valor 

Unitário 

Diária  

Valor Total 

Diária 

      

      

      

      

 

2. Da Vigência:  

 2.1. A presente Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.  

 3. Das Obrigações:  

 3.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a:  

3.1.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do fornecimento.  

3.2. A Fornecedora Registrada obriga-se a:  
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A EMPRESA: 

3.1.1 Disporá dos serviços relacionados, com capacidade de pronta mobilização, para o atendimento de 

eventos realizados no âmbito da prefeitura Municipal de Pilar; 

3.1.2 É obrigada a arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à ADMINISTRAÇÃO; 

3.1.3 Deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

3.1.4 Deverá utilizar equipamentos profissionais adequados para cada tipo de serviço. 

 

4. Obrigações da Contratante 

4.1 A ADMINISTRAÇÃO fará as contratações necessárias mediante a emissão de Requisição de Serviço e 

de nota de empenho específica, emitidas de acordo com os eventos consignados no referido pedido; 

4.1.1 A Requisição de Serviço será enviada à EMPRESA com um prazo de antecedência de, no mínimo, 3 

(três) dias úteis, ressalvadas excepcionais situações de urgência assim identificadas. 

 

5.  Demais Prazos e Condições de Execução/Entrega 

5.1 Prazos para realização dos serviços serão de acordo com Termo de Referência: 

5.2 Após realizados os serviços a ADMINISTRAÇÃO terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para a 

verificação da qualidade dos serviços e material entregues e consequente aceitação dos mesmos. 

5.2.1 Caso os materiais entregues e/ou serviços executados sejam divergentes das descrições contidas no 

Edital ou da Proposta da EMPRESA, a ADMINISTRAÇÃO deverá recusá-lo, incidindo a adjudicatária na 

multa aplicável, conforme este Edital; 

5.2.2 Caso seja de interesse administrativo, a critério do (s) servidor(es) encarregado(s) do recebimento do 

material/serviço, poderá ser possibilitado à EMPRESA nova oportunidade de saneamento dos defeitos e 

incompatibilidades do material entregue, em face do Instrumento Convocatório e seus Anexos; 

5.2.2.1 Sendo oportunizada nova entrega referida no subitem anterior, a EMPRESA disporá do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da comunicação de tal oportunidade, para efetuar a entrega; 

5.2.2.2 Em caso de nova entrega efetuada pela EMPRESA, novamente a ADMINISTRAÇÃO disporá do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise do material/serviço. 

5.2.3 Tão logo o gestor/executor do contrato, responsável pelo recebimento do objeto, verifique a sua 

perfeita compatibilidade com as exigências do Edital e com a Proposta apresentada quando da licitação, 

atestará o recebimento definitivo e cumprimento das obrigações por parte da adjudicatária na nota fiscal 

apresentada pela empresa, a qual deverá ser encaminhada à ADMINISTRAÇÃO, devidamente 

acompanhada das necessárias certidões negativas referentes aos débitos previdenciários, tributos federais e 

recolhimento do FGTS, bem como, em sendo o caso de Declaração de adesão ao Programa SIMPLES, 

conforme modelo a ser obtido junto à ADMINISTRAÇÃO. 

5.3 Manter, durante a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.3.1 Lançar, na Nota Fiscal, as especificações dos serviços de modo idêntico ao discriminado no Contrato, 

indicando data de emissão, mês de referência, valor respectivo e outros dados necessários à perfeita 

compreensão do documento de cobrança;  

5.3.2 Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à execução dos serviços, principalmente no tocante 

a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alimentação, transporte, encargos sociais e 

trabalhistas, tributos federais, estaduais e municipais, sem qualquer solidariedade por parte do Órgão 
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gerenciador;  

5.3.3  A Fornecedora Registrada deverá assumir, por sua conta, a cobertura de todos os equipamentos 

contra riscos de incêndio, roubo, furto, descargas elétricas e atos provenientes de condições da natureza que 

possa vir a ocorrer durante a vigência do Contrato;  

5.3.4 Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação, com 

as obrigações assumidas;  

5.4.5 Designar preposto para representar a Fornecedora Registrada perante o Órgão gerenciador, bem como 

apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, nomes dos 

responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas.  

5.4.6 corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo representante 

do Órgão Gerenciador;  

5.4.7 abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 

concordância do Município;  

5.4.8  responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros durante a vigência desta Ata por 

seus agentes ou prepostos;  

5.4.9 manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no edital.  

 

6. Da prestação de serviço e do recebimento  

a) A ata de registro de preços será executada em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21/06/93, os 

princípios da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e suas alterações posteriores;    

b) No cumprimento da Ata de registro, as rotinas de trabalho obedecerão ao conteúdo deste Termo de 

Referência, sendo operacionalizadas integralmente.   

  

7. Da fiscalização da ata de registro de preços:  

 7.1 - Durante a vigência desta ata de registro, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 

servidores ou comissão nomeados especialmente pelos órgãos participantes.  

7.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Fornecedora Registrada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 

não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

 7.3 - O fiscal ou comissão da ata/contrato terá, além das atribuições previstas no §1, do art. 67, da lei 

8666/93, as seguintes atribuições: expedir ordens de serviço; proceder ao acompanhamento técnico do 

serviço; fiscalização a execução do contrato quanto a qualidade desejada; comunicar a Fornecedora 

Registrada/Adjudicatária sobre o descumprimento de obrigações e indicar os procedimentos necessários ao 

seu correto cumprimento; solicitar a administração a aplicação de penalidade por descumprimento de 

clausula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais; atestar notas fiscais de serviço para efeito de pagamento; recusar os bens que 

estiverem fora das especificações e quantidades constantes no contrato, e solicitar sua imediata 

substituição; solicitar a Adjudicatária/Fornecedora Registrada e seu preposto todas as providências 

necessárias ao bom prestação de serviço contratado.  

 

 8. Do Pagamento:  

 8.1. O pagamento à Fornecedora Registrada será efetuado em até 30 (dias) a partir da entrada da Nota 

Fiscal, devidamente atestada por quem de direito.  

 8.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Fornecedora Registrada se encontra em 

regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal.  

 8.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada.  

 8.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará 
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pendente e o pagamento sustado, até que a Fornecedora Registrada tome as medidas saneadoras 

necessárias.  

 8.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da Fornecedora 

Registrada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.  

 9. Da Dotação Orçamentária:  

 9.1. As despesas decorrentes da aquisição dos materiais pela Secretaria Municipal de Administração serão 

cobertas pelas Leis Orçamentárias do Município de Pilar/AL/AL, para o exercício de 2021.  

9.2. Caso esta Ata venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as despesas com estes fornecimentos 

serão cobertas pelo Orçamento Geral do Município de competência do exercício orçamentário vigente na 

data da realização da despesa.  

  

10. Do Reajuste e Das Alterações:  

 10.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, os valores constantes da Ata de Registro 

de Preços poderão ser repactuados, desde que comprovado o desequilíbrio econômico financeiro, 

devidamente fundamentado pela autoridade superior.  

10.2. Será vedado qualquer acréscimo nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive os 

acréscimos que tratam o § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.  

 10.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as 

necessárias negociações junto à Fornecedora Registrada.  

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no 

mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

 a) convocar a Fornecedora Registrada visando à negociação para redução de preços e sua consequente 

adequação ao praticado no mercado;  

 b) frustrada a negociação, a Fornecedora Registrada será liberada do compromisso assumido;  

 c) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação.  

 10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora Registrada, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá:  

 a) liberar a Fornecedora Registrada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e  

 b) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação.  

 9.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata, 

adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

 11. Das Penalidades:  

 11.1. A Fornecedora Registrada que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução desta Ata, não 

mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantindo o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade.  

 11.2. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, 

ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Fornecedora Registrada as seguintes sanções:  

 I - advertência;  

II - multa de 2% (dois por cento) do valor total registrado nesta Ata por infração a qualquer cláusula ou 
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condição do fornecimento, aplicada em dobro na reincidência.  

 11.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

 11.4. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito na 

Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente.  

 11.5. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em qualquer agência integrante da 

Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Órgão Gerenciador.  

 11.6. A sanção prevista no subitem 10.1 poderá ser aplicada juntamente com a do inciso II, do subitem 

10.2, facultada a defesa prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de (10) dez dias úteis.  

 11.7. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores, e no caso de impedimento 

de licitar e contratar com a Administração, a Fornecedora Registrada será descredenciada por igual período, 

sem prejuízo das multas previstas no subitem 10.2 desta Ata e das demais cominações legais.  

 

 12. Do Cancelamento do Registro:  

 12.1. A Fornecedora Registrada terá seu registro cancelado quando:  

 a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

 b) não entregar os bens objeto da Ordem de Fornecimento devidamente expedida, sem justificativa 

aceitável;  

 c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; e  

 d) tiver presentes razões de interesse público.  

12.2 – A ata de registro de preços poderá ainda ser cancelada ocorrendo as situações previstas nos arts. 20 e 

21 do Decreto nº 7.892/2013.  

 12.3. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

serão formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.   

12.4. A Fornecedora Registrada poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de 

fato superveniente, devidamente comprovado, que venha comprometer a perfeita execução dos 

compromissos assumidos, decorrente de caso fortuito ou de força maior.  

 13. Da Publicação:  

13.1. Incumbirá ao Órgão Gerenciador providenciar a publicação desta Ata, por extrato, na imprensa 

oficial, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data da sua assinatura.  

  

14. Das Disposições Gerais:  

 14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os documentos da proposta e 

da habilitação apresentados pela Fornecedora Registrada farão parte desta Ata de Registro de Preços.  

 

 15. Do Foro:  

 15.1 Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador para dirimir qualquer dúvida oriunda desta Ata 

de Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.  

  

 

 

 

 

 

 

       E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de 

Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas 
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signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município de 

Pilar/AL/AL.  

 

 

PILAR/AL, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito do Município de Pilar/AL/AL Órgão Gerenciador 

 

 

 

________________________________ 

Representante da Fornecedora Registrada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
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TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PILAR/AL/AL, POR INTERMÉDIO DA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, E 

A EMPRESA (...) PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Pilar/Al, por intermédio da 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita(o) no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e com sede 

na RUA xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, representado pxxxxxxxxxxxxxx, em exercício, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº (...), 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na 

(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF 

sob o nº (...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato 

social/estatuto social...); 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, inclusive Parecer-PROJUR/ 

XXXX- nº ___/___, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico (...) nº (...)/(20...) e na proposta nele 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário 

     

     

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contados da 

data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial, a partir de quando as obrigações assumidas 

pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:  

 Elemento de Despesa:   

PI:  

 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 

emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o 

atendimento das exigências de habilitação. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.   

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de forma parcelada de acordo com a tabela do item 6.1 do 

anexo I (Termo de Referência) do edital, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.2. No caso de equipamentos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 20 dias. 

7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de XX (XX) dias 

corridos, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações e quantitativos constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou 

servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, quantitativos, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e 

da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta; 

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de 

setembro de 2008. 

10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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10.4.       A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

10.6. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato 

conforme discriminado a seguir: 

10.7. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante 

e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

10.8.  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; II - 

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não 

realizado; III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada 

dia subsequente ao trigésimo. 

10.9.   A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

10.10.  As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

10.11.  Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições 

legais citada.  

10.12. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos 

previstos em lei. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO 
11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.4 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3 Indenizações e multas. 

 

12 CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à Contratada: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

13 CLÁUSULA TREZE – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14 CLÁUSULA QUATORZE – PUBLICAÇÃO 
14.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15 CLÁUSULA QUINZE – FORO 
15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Comarca de Pilar – AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em (...) vias de igual teor, o 

qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

Pilar, (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

 

___________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

Razão Social da Licitante: ......................................................................CNPJ: .......................................... 

Endereço: ............................................................................................................. CEP ............................ 
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Telefone:................................... FAX: ........................... E-Mail : 

................................................................. 

 

As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que compõem a  proposta, 

incluindo as respectivas quantidades, unidades, preços unitários e totais gerais, expressos em reais (R$). 

 

 

Item DESCRIÇÃO 

Marca 

e 

modelo

: 

Unid. 
Quant

. 

PREÇO expresso em R$ 

UNITÁR

IO 

TOTAL 

01 
  Unidade  

  

TOTAL GERAL  

 

PRAZO DE ENTREGA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da data da abertura deste Certame. 

 

PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração 

conforme definido na minuta contratual, ANEXO II deste Edital. 

 

CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX. 

 

Declaro: 

1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos 

sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.  

2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos 

Local e data 

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V –  

MODELO DAS DECLARAÇÕES 
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DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 
(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

 

 

............................................................................, inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de 

seu representante legal, o Sr........................................................................................................., portador 

da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e no item 4.3.2 do 

Edital da licitação de referência, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

DECLARAÇÃO 
(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação)  

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no item 6.4 do Edital da licitação de 

referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, comprometendo-se a 

informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob as penas da Lei.  

 

 

Local e data.  
________________________________________  

(Representante legal)  
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DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 
   (em papel timbrado da empresa 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e no item 6.5 do Edital 

da licitação de referência, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de quatorze anos.  

 

 

Local e data.  
 

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 


